À 
SECRETARIA DE FAZENDA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
UNIDADE DE CADASTRO FISCAL – CAMPO GRANDE /MS




A empresa Razão Social, estabelecida no endereço completo[footnoteRef:1],  CNPJ, com atividade econômica descrição do cae,  neste ato representada pelo (titular/sócio/diretor/procurador) nome, estado civil, nacionalidade, portador do RG, CPF, endereço completo, requer a inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado de Mato Grosso do Sul e a respectiva autorização para realizar intervenções técnicas em bomba medidora ou medidor volumétrico de combustíveis. [1:  Endereço Completo: Rua/Av... nº, Complemento, Telefone, E-mail, Bairro, Cidade, UF, CEP.] 


Conforme determina o artigo 12 do Anexo IV do RICMS, anexa os documentos abaixo:
	
	Ficha de Atualização Cadastral (FAC) preenchida e impressa pelo  site SEFAZ-MS=> Cadastramento Online => FAC Comércio e Indústria (CCI), devidamente assinada pelo contribuinte ou pelo seu representante legal e pelo contabilista;

	
	Comprovante de cadastro específico da Agência Estadual de Metrologia de Mato Grosso do Sul (AEM/MS);

	
	Cópia do Alvará de Licença da Prefeitura Municipal, para localização e funcionamento, quando a empresa dor estabelecida no MS;

	
	Cópia autenticada do Contrato Social, do Estatuto ou de outro ato pelo qual se tenha constituído a pessoa jurídica, acompanhado, se for o caso, da ata da reunião da Assembleia Geral na qual se elegeu a última diretoria e, quando alterado o ato constitutivo, de sua mais recente alteração ou consolidação, devidamente registrados na JUCEMS;

	
	Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda da empresa interessada em se cadastrar neste Estado;

	
	Cópia autenticada de documento oficial de identificação civil dos sócios ou dos diretores indicados na Ficha de Atualização Cadastral (FAC);

	
	Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda dos sócios ou dos diretores indicados na Ficha de Atualização Cadastral (FAC);

	
	Cópia autenticada ou via de nota fiscal emitida em nome do titular, dos sócios ou dos diretores, conforme o caso, por empresa de fornecimento de água, energia elétrica ou de telefonia fixa, relativa à prestação de serviço para o respectivo endereço, como comprovante de residência;

	
	Comprovação da existência jurídica regular das pessoas jurídicas indicadas como acionistas ou como sócias cotistas indicadas na FAC;

	
	Prova de inscrição no CNPJ/MF (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica/Ministério da Fazenda), das pessoas jurídicas indicadas como acionistas ou como sócias cotistas indicadas na FAC;

	
	Certidão do registro de imóveis que comprove a propriedade do local onde funcionará o estabelecimento ou, caso não seja próprio, cópia do instrumento jurídico que autoriza a utilização do imóvel ou contrato de locação,  apenas para prestadoras de serviço estabelecidas do MS;

	
	Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul (JUCEMS), expedida nos últimos trinta dias anteriores à data do requerimento da autorização, no caso de pessoas com domicílio neste Estado, apenas para prestadoras de serviço estabelecidas do MS;

	
	[bookmark: _GoBack]Comprovante de pagamento da taxa de serviços estaduais, referente à análise de processo;

	
	Certidão negativa de ações cíveis e de protesto de títulos, fornecida pelos Cartórios competentes da Comarca onde se encontra estabelecida a empresa, apenas para prestadoras de serviço estabelecidas do MS;

	
	Certidão conjunta negativa de débitos para com a Fazenda Nacional em nome da empresa, obtida junto à Receita Federal ou à Procuradoria da Fazenda Nacional;

	
	Certidão negativa de débitos com o Município e o Estado onde se localiza o estabelecimento pretendente, em nome da empresa no caso de pessoa jurídica, ou do titular, no caso de atividade explorada por empresário;

	
	Certidão negativa de débitos para com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em nome da empresa, no caso de pessoa jurídica, ou do titular, no caso de atividade explorada por empresário, apenas para prestadoras de serviço estabelecidas do MS;

	
	Cópia da declaração de bens e rendas do titular ou dos sócios, ou diretores, autenticada pela Receita Federal, relativa ao exercício imediatamente anterior ao do pedido de autorização, apenas para as empresas prestadoras de serviço estabelecidas no MS.





Nestes Termos, 
Pede Deferimento.



Município/UF, 01 de julho de 2015.



Nome do signatário [footnoteRef:2] [2:  Para procurador, anexar a cópia autenticada do Instrumento Público de Procuração, registrado em cartório, e a cópia autenticada do documento de identidade oficial (RG) do procurador.] 

